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SENTENÇA DO AUDITOR JOSUÉ ROMERO 

 

PROCESSO: TC-000745/026/13 

ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS  

                SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITU 

RESPONSÁVEL:    LUIZ CARLOS KAHTALIAN BRENHA DE CAMARGO 

PERÍODO:   01/01 A 31/12/13  

ASSUNTO: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2013 

ADVOGADO:       QUELI REGINA DO SANTOS LIMA  

              – OAB/SP Nº 346.850 

INSTRUÇÃO:  UR-09/UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA/DSF-I 

 

Em exame contas anuais de 2013 do Instituto 

de Previdência Social dos Servidores Municipais de Itu, 

criado pela Lei Municipal nº 1.176, de 27/05/10 e alterações 

posteriores. 

A Fiscalização apontou ocorrências, abaixo 

citadas, sintetizadas na conclusão de seu laudo. 

Consignou, ainda, que acompanha este processo 

o Acessório 1, TC-000745/126/13, que cuida de dados relativos 

à gestão fiscal. 

O responsável foi regularmente notificado. e 

apresentou defesa e documentos.  

Resumo seguir as ocorrências anotadas e as 

alegações ofertadas: 

1 ) Da Finalidade e das Atividades Desenvolvidas no Exercício 

 

- Ausência de denominação das Metas Físicas e Financeiras no 

relatório de atividades apresentado em desrespeito aos 

princípios da Transparência e do Planejamento previstos nos 

art. 1º, § 1º, c.c.o art. 50, § 3º, ambos da LRF: compete ao 

Executivo inserir no Sistema AUDESP as informações reclamadas 

por meio das peças de planejamento. Todavia, a época do 
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Planejamento Plurianual de 2010/2013 o município de Itu não 

possuía RPPS. Apesar deste fato, as informações pertinentes a 

este órgão foram inseridas no referido Sistema AUDESP. 

 

2) Remuneração dos Dirigentes e Conselhos 

 

 - O Superintendente é nomeado pelo Prefeito, o que pode 

gerar conflito de interesses: não há irregularidade na forma 

de provimento deste cargo que se amolda à legislação 

municipal vigente. A nomeação decorre da escolha de indicados 

com nível superior de instrução, em lista tríplice aprovada e 

encaminhada pelo Conselho de Administração. Não foram 

constatadas situações que caracterizam conflitos de 

interesses. 
 

3) Pessoal 

 

- Não há servidores efetivos com qualificação para operar no 

mercado de investimentos: esta questão não configura 

irregularidade ou falha na qualificação do quadro permanente 

ante a ausência de exigência legal neste sentido, seja em 

âmbito local e ou federal. Destacou que a Portaria MPS nº 

519/11, alterada pela Portaria MPS nº 402/13, exige esta 

certificação apenas para a maioria dos integrantes do Comitê 

de Investimentos. 

 

- As atribuições do cargo em comissão de Assessor de Gabinete 

do Superintendente não possuem características de direção, 

chefia e assessoramento: refutou este questionamento ao 

asseverar que as atribuições deste cargo são compatíveis com 

as de chefia e assessoramento se amoldando, portanto, aos 

preceitos estabelecidos no art. 37, da Carta Federal.  

 

4) Conselho Fiscal 

 

- Dos cinco integrantes deste Conselho, dois possuem nível 

fundamental de graduação escolar, incompatível com as funções 

desempenhadas neste Conselho: o nível de escolaridade foi 

informado de forma incorreta. Anexou à defesa documentação 

comprovando a diplomação no ensino médio desses integrantes.  

 

5)Atuário  

 

- Déficit de R$ 107.588.463,25: a inspeção constatou adoção 

de medidas propostas no parece atuarial de 2012 com vistas à 

redução do déficit técnico apresentado.  
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06) Análise da Documentação de Investimentos: 

- Fundos em liquidação: o fato deste Instituto possuir 

recursos neste tipo de fundo não constitui irregularidade. 

Todas as aplicações realizadas atenderam as exigências da 

Resolução nº 3.922, de 25/11/10, do Banco Central. Observou 

que o patrimônio dos bancos liquidados (BVA e Banco Rural) 

não se confunde com os de terceiros (fundos de 

investimentos). Desse modo, não é certo que este Instituto 

seja prejudicado pela liquidação em foco. 

- Cláusula com potencial prejuízo a entidade no regulamento 

do fundo FIDC Premium (atual denominação do Banco Rural FIDC 

Premium, CNPJ 06.018.364/0001-86), ou seja, o cedente (Banco 

Rural) pode comprar os créditos inadimplidos após 180 dias  

por apenas 1 real: a defesa não abordou expressamente esta 

questão.  

07) Comitê de Investimentos 

- Não há representação, de forma proporcional, dos servidores 

de todos os órgãos da administração pública local, direta e 

indireta: apesar de não haver previsão legal para a 

composição da representatividade deste Comitê, a origem 

editou a Resolução nº 003, de 03/11/14 acostada aos seus 

esclarecimentos, alterando a composição deste Comitê. 

 

08) Resultado dos Investimentos:  

- Rentabilidade abaixo da meta consignada na política de 

investimentos para 2013: imputou este resultado a alteração 

da política econômica do governo federal que aumentou a taxa 

de juros, impactando de forma negativa os investimentos dos 

RPPS. 

Instada a avaliar a matéria, a Assessoria 

Técnica, sob o enfoque econômico-financeiro, opinou pela boa 

ordem desses demonstrativos, com recomendações, no que foi 

acompanhada pelo setor jurídico. 

A i. Chefia dos Órgãos Técnicos encaminhou os 

pareceres emitidos à apreciação deste Auditor., com  prévio 

trânsito pelo MPC. 

Todavia, o parquet não selecionou este 

processo para análise específica, nos termos do Ato Normativo 

PGC 006/2014, de 03/02/2014, publicado no DOE de 08/02/2014, 

restituindo os autos para prosseguimento. 
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Tendo em vista que  este Instituto foi criado 

em 2010, informo a posição das contas dos 02 (dois) 

exercícios anteriores ao examinado: 

 -TC-002848/026/12: regulares, com ressalva, 

e recomendações, transitada em julgado em 30/06/07. 

 -TC-010516/026/11: aprovadas, com ressalvas, 

com trânsito em julgado em 12/01/15. 

 

É o relato. 

Decido. 

 

Estes demonstrativos reúnem condições de 

receber um julgamento favorável. 

Isto porque as alegações ofertadas 

esclareceram de forma satisfatória os apontamentos da 

inspeção. 

Dentre estes questionamentos, ressalto os 

seguintes fatos: 

Relativamente à área de pessoal, verifico a 

regularidade do cargo de comissão de Assessor de Gabinete de  

Superintendente. 

De fato, embora a maioria das atribuições 

deste cargo seja de natureza operacional, descritas na cópia 

do Anexo II, da Lei Municipal nº1.383/11, juntada às fls. 

18/19 do Anexo 
1
, o ocupante também desempenha atribuições de 

Assessoramento o que amolda este cargo aos preceitos 

constitucionais. 

Relativamente ao resultado atuarial, à 

existência de déficit não implica em má gestão, desde que 

tenham sido atendidas as medidas propostas pelo atuário no 

plano de amortização visando à sustentabilidade financeira 

deste do RPPS, como ocorreu no caso vertente. 

                     

1
  “Título do Cargo: ASSESSOR DE GABINETE DO SUPERINTENDENTE 
Descrição das Atribuições e Funções: 

... 

2 . Assessorar o Superintendente na realização de suas atividades, filtrando 

comunicações, participando de reuniões e fornecendo informações sobre dados 

solicitados, assessorando na organização e administração do gabinete. 

...” 
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No que tange às anotações envolvendo a 

rentabilidade real dos investimentos 1,27% abaixo da meta 

proposta (INPC acrescido de 6,%), necessário registrar que 

procedem as alegações da origem no sentido da causa deste 

resultado, ou seja, cenário econômico apresentado a partir de 

abril de 2013 foi fator determinante para a desvalorização 

dos títulos públicos. 

Como já destaquei ao analisar diversas contas 

da espécie, foi notória a deterioração da política monetária 

nacional em 2013. 

Esta adversidade frustrou o alcance da 

rentabilidade estimada para os investimentos dos RPPS, 

sobretudo em razão da elevação da taxa de juros com vistas a 

conter a alta inflacionária, ensejando a desvalorização dos 

títulos públicos e acarretando, em consequência, perdas aos 

patrimônios investidos. 

Embora alguns investimentos tenham registrado 

perdas (R$. 963.055,13 BB Previdenciário Renda Fixa IMA – B5+ 

Títulos Públicos FI), não foram constatados resgates desta 

aplicação, considerando, ainda, as medidas adotadas pela 

origem destacadas pela inspeção. 

Não obstante, observo que os investimentos do 

exercício em foco se amoldaram ao estabelecido na legislação 

de regência, ou seja, Resolução CMN nº 3.922/10, como anotou 

a inspeção e apresentam rendimentos positivos de R$ 

4.882.497,17. 

Contribui para a aprovação desta gestão, o 

cumprimento das finalidades da Autarquia, alcançadas com 

registros positivos na execução orçamentária e financeira, 

aumento nas receitas de contribuição, despesas 

administrativas no patamar legal e obtenção da certificação 

previdenciária. 

Isto posto, considerando os dados constantes 

da instrução dos autos, nos termos do que dispõe a 

Constituição Federal, art. 73, §4º e a Resolução n° 03/2012, 

JULGO REGULARES as contas anuais de 2013 do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITU, com 

amparo no art. 33, inciso I, da Lei Complementar nº 709/93. 

Quito o responsável, nos termos do art. 35 do 

mesmo diploma legal. 

Excetuo os atos pendentes de julgamento por 

este Tribunal. 
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Autorizo vista e extração de cópias dos autos 

no Cartório do Corpo de Auditores, observadas as cautelas de 

estilo. 

Publique-se, por extrato. 

Ao Cartório para: 

a) vista e extração de cópias no prazo 

recursal; 

b) certificar; 

Após, ao arquivo. 

C.A., 27 de maio de 2019. 

 

 

JOSUÉ ROMERO 

AUDITOR 
(assinado digitalmente) 

 

JR/CA-01 
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PROCESSO: TC-000745/026/13 

ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS  

                SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITU 

RESPONSÁVEL:    LUIZ CARLOS KAHTALIAN BRENHA DE CAMARGO 

PERÍODO:   01/01 A 31/12/13  

ASSUNTO: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2013 

ADVOGADO:       QUELI REGINA DO SANTOS LIMA  

              – OAB/SP Nº 346.850 

INSTRUÇÃO:  UR-09/UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA/DSF-I 

SENTENÇA:       FLS. 68/73 

EXTRATO: Pelos motivos expressos na sentença referida,  JULGO 

REGULARES as contas anuais de 2013 do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITU, com 

amparo no art. 33, inciso I, da Lei Complementar nº 709/93. 

Quito o responsável nos termos do art. 35 do mesmo diploma 

legal.  Excetuo os atos pendentes de julgamento por este 

Tribunal. Autorizo vista e extração de cópias dos autos no 

Cartório do Corpo de Auditores , observadas as cautelas de 
estilo. 

PUBLIQUE-SE. 


